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Observação: As informações em vermelho devem ser substituídas, conforme as particularidades da EJ, e as notas explicativas devem ser deletadas antes da impressão, bem como esta observação.
ESTATUTO DA EMPRESA JÚNIOR NOME DA EJ

CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE E DURAÇÃO

Art. 1º. A Denominação da Empresa Júnior, doravante denominada Nome Fantasia da Empresa Júnior ou, simplesmente, EJ, Empresa Júnior do Curso(s) que a EJ abrange da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), é uma associação sem fins econômicos, com fins educativos, e com prazo de duração indeterminado, com sede endereço da EJ e foro nesta cidade de nome da cidade, Rio de Janeiro, que se regerá pelo presente estatuto e pelas disposições legais aplicáveis.

	Nota explicativa:
Nome da Empresa Júnior: É importante que os interessados em abrir sua empresa júnior verifiquem se já não existe alguma outra empresa júnior com um nome parecido, o que pode causar problemas para as duas partes.

Endereço da Empresa Júnior: sem o endereço o Cartório rejeitará o seu estatuto. De preferência coloque o endereço da universidade, porque desta forma a empresa júnior ficará automaticamente isenta de impostos e taxas referentes a localização da empresa, como IPTU, Taxas de Instalação etc.


Art. 2º. São objetivos da EJ nome da EJ:

I. Proporcionar a seus associados as condições necessárias para a aplicação prática dos conhecimentos teóricos referentes à respectiva área de formação profissional, dando-lhes oportunidade de vivenciar o mercado de trabalho em caráter de formação para o exercício da futura profissão e estimulando o espírito analítico e empreendedor;

II. Aperfeiçoar o processo de formação dos profissionais em nível superior;

III. Estimular o espírito empreendedor e promover o desenvolvimento técnico, acadêmico, pessoal e profissional de seus associados por meio de contato direto com a realidade do mercado de trabalho, desenvolvendo atividades de consultoria e de assessoria a instituições privadas, públicas ou do terceiro setor, assim como a pessoas físicas, com a orientação de professores e profissionais especializados;

IV. Melhorar as condições de aprendizado em nível superior, mediante a aplicação da teoria dada em sala de aula na prática do mercado de trabalho no âmbito dessa atividade de extensão;

V. Proporcionar aos estudantes a preparação e a valorização profissional por meio da adequada orientação de professores e profissionais especializados;

VI. Intensificar o relacionamento entre as instituições de ensino superior e o meio empresarial; e

VII. Promover o desenvolvimento ambiental, econômico e social da comunidade ao mesmo tempo em que fomenta o empreendedorismo de seus associados.

	Nota explicativa:

Este Art. 2º deverá citar especificamente a área de atuação a que a Empresa Júnior se dedicará, assim como garantir que o trabalho nela será realizado apenas por alunos da UFRRJ como uma forma de garantir que a Empresa Júnior possa sempre responder pela qualidade dos seus serviços. Quanto aos seus itens, poderão ser acrescentados quaisquer outros itens que se fizerem convenientes, desde que não contrariem a legislação aplicável e o Conceito Nacional de Empresas Juniores estabelecido pela Confederação Nacional de Empresas Juniores.


CAPÍTULO II – QUADRO SOCIAL, DIREITOS E DEVERES

Seção I – Da Admissão dos Associados 
Art. 3º. Poderá associar-se à nome da EJ qualquer acadêmico, regularmente matriculado nos cursos de graduação (presencial ou EAD) ou pós-graduação da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro que, manifeste interesse em participar das atividades desenvolvidas, e preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I. Ser aprovado em processo seletivo;

II. Ter a sua associação aprovada pela Diretoria Executiva.

Art. 4º. São categorias de associados: 

I. Trainees: aqueles que, através de Processo Seletivo, ingressam no Processo Trainee da nome da EJ, podendo ou não serem promovidos a Membros Efetivos ao final do Programa;

II. Membros Efetivos: aqueles que preencherem os requisitos do artigo 3º.
§1º. Uma vez associado, o estudante passará a prestar serviços de consultoria e administrativos voluntários em favor da nome da EJ.

§2º. O processo seletivo contará com fases definidas de acordo com a Diretoria de Gestão de Pessoas.

Seção II – Dos Direitos e dos Deveres

Art. 5º. São direitos dos associados:

I. Comparecer e votar nas Assembleias Gerais;

II. Solicitar a qualquer tempo, informações relativas às atividades da nome da EJ;

III. Utilizar todos os serviços colocados à sua disposição pela nome da EJ;

IV. Ser eleitos membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal; e
V. Requerer a convocação de Assembleia Geral, na forma prevista neste Estatuto.

Art. 6º. São deveres de todos os associados:

I. Respeitar o Estatuto e o Código de Ética, bem como as deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva;

II. Exercer diligentemente os cargos para os quais tenham sido eleitos, em se tratando de associados.

III. Comparecer assiduamente as reuniões e assembleias gerais;

IV. Não tomar posição pública de caráter político, partidário ou religioso em nome da nome da EJ; e
V. Prestigiar a nome da EJ por todos os meios ao seu alcance.

Seção III – Da Perda da Condição de Associado
Art. 7º. As substituições de associados da nome da EJ devem ser formalizadas através de ata contendo as informações sobre o associado substituído e do substituto. As substituições devem ocorrer em razão de:

I. Renúncia;

II. Falecimento;

III. Conclusão do curso ou cancelamento de matrícula;

IV. Transferência para curso sem vínculo com a nome da EJ;

V. Violação estatutária, por decisão da assembleia geral, assegurados a ampla defesa e o contraditório;

VI. Encerramento das atividades da associação; e
§1º. A desvinculação de um associado pode ser realizada por livre vontade deste, mediante um ofício encaminhado à Diretoria de Gestão de Pessoas, ou por decisão de no mínimo 75% dos associados da Diretoria Executiva fundamentada na violação de qualquer das disposições do presente Estatuto ou das disposições presentes no Regimento Interno. 

§2º. Em caso de desvinculação por decisão da Diretoria Executiva, é assegurado o contraditório e a ampla defesa, cabendo recurso à Assembleia Geral, no prazo de 10 (dez) dias úteis da ciência da penalidade e devendo haver, assim, ⅔ dos votos para afirmar decisão.

§3º. Mesmo em caso de desvinculação, em qualquer hipótese citada, é proibida a distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido.
	Nota explicativa:
Outros mecanismos poderão ser adotados envolvendo também a Diretoria Executiva, bem como a Assembleia Geral. é interessante também que a Empresa Júnior desenvolva internamente outros níveis de disciplina dentro de um Regimento Interno à Empresa Júnior, a ser aplicado pela Diretoria Executiva.


CAPÍTULO III – ASSEMBLEIA GERAL

Art. 8º. A Assembleia Geral é o órgão de deliberação soberano da nome da EJ que poderá ser Ordinária ou Extraordinária.

Art. 9º. Somente os associados terão direito a voto nas Assembleias Gerais, correspondendo 1 (um) voto a cada associados, vedada a representação, nas Assembleias Gerais, por procuração. 

Art. 10º. Compete à Assembleia Geral:

I. Eleger a Diretoria Executiva 

II. Decidir sobre reformas do Estatuto, na forma do art. 41;

III. Decidir sobre a extinção da nome da EJ, nos termos do art. 40;

IV. Destituir qualquer associado da Diretoria Executiva em caso de má conduta comprovada ou por infração deliberada ao Estatuto ou ao Regimento Interno;

V. Aprovar o Regimento Interno;

VI. Analisar e aprovar as demonstrações financeiras e contábeis, previamente aprovadas pelo conselho fiscal, assim como os pareceres da Diretoria Executiva; e
VII. Aprovar a programação anual da Instituição para o período seguinte.

Parágrafo único: A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente e as funções de secretário da Assembleia Geral serão desempenhadas por um membro da Diretoria Executiva indicado pelo Diretor Presidente.
Art. 11º. As Assembleias Gerais Ordinárias são realizadas 2 (duas) vezes ao ano, sendo convocadas pelo Diretor Presidente com, no mínimo, xx dias corridos de antecedência a sua realização, mediante divulgação dirigida a todos os associados.

Parágrafo único. As Assembleias Gerais Extraordinárias podem ser realizadas a qualquer tempo por convocação do Diretor Presidente ou a requerimento de, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados da nome da EJ com, no mínimo, xx corridos de antecedência.

Art. 12º. A instauração da Assembleia Geral requer um quórum de 2/3 dos associados e suas decisões serão sempre tomadas por maioria dos votos dos presentes, a não ser que disposto de forma distinta neste Estatuto.

§1º. Se à hora marcada para a Assembleia Geral não houver quórum de fração dos associados, será dado um prazo de 30 minutos para que seja atingido este quórum.

§2º. Caso não seja atingido o quórum de realização da Assembleia Geral após decorridos da primeira convocação, a Assembleia Geral se realizará se estiverem presentes pelo menos 1/3 dos associados.
	Nota explicativa:

Os quóruns estabelecidos e o tempo de espera para a realização da segunda convocação, são indicações que podem ser alteradas a depender da realidade da EJ. 


CAPÍTULO IV – DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 13º. A Diretoria Executiva é investida dos poderes de administração e representação da nome da EJ, de forma a assegurar a consecução de seus objetivos, observando o presente Estatuto e as deliberações da Assembleia Geral.

Art. 14º. A Diretoria Executiva será composta por 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Administrativo Financeiro, 01 (um) Diretor de Projetos, 01 (um) Diretor de Gestão de Pessoas e 01 (um) Diretor Comercial eleitos pela Assembleia Geral Ordinária da nome da EJ, para mandato de 2 (dois) anos permitida a reeleição apenas uma vez ao mesmo cargo.

	Nota explicativa:
A composição da Diretoria Executiva deve seguir os parâmetros definidos pela Federação Rio Júnior, incluindo o número de diretores e as competências específicas atribuídas a cada cargo.

Em relação ao tempo de mandato, conforme orientação da UFRRJ, a Diretoria Executiva terá duração de dois anos, com a possibilidade de uma única reeleição .


Art. 15º. Em caso de vacância da Diretoria Executiva, esta elegerá um substituto para ocupar o cargo vago até a realização da próxima Assembleia Geral.

Art. 16º. A Diretoria Executiva se reunirá, pelo menos, xx (número por extenso) período, mediante convocação, por meio eletrônico, de seu Diretor cargo, com antecedência mínima de xx dias úteis/corridos.

Parágrafo Único. As reuniões da Diretoria Executiva poderão ser, ainda, convocadas por seu Diretor cargo, a requerimento de, no mínimo fração de seus associados.

Art. 17º. Compete à Diretoria Executiva: 

I. Regulamentar e executar as deliberações da Assembleia Geral;

II. Elaborar as demonstrações financeiras, relatórios de atividades e orçamento anual e apresentá-los na Assembleia Geral;

III. Estabelecer as diretrizes fundamentais da nome da EJ;

IV. Aprovar a admissão de associados da nome da EJ;

V. Aceitar subvenções e legados;

VI. Aprovar as propostas de projetos a serem executados pela nome da EJ e os respectivos contratos;

VII. Requerer e providenciar todas as formalidades necessárias à obtenção de imunidade e isenções fiscais;

VIII. Requerer os pedidos de projetos a terceiros, sempre levando em conta a capacidade da nome da EJ para assumi-los, bem como seus interesses e objetivos fundamentais;

IX. Eleger substitutos para os cargos vagos de Diretores, no caso de vacância ou impedimento temporário dos mesmos, obedecendo ao disposto no referência do Estatuto;

X. Decidir sobre a conveniência em alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais; e
XI. Deliberar em casos omissos no presente Estatuto.
Art. 18º.  Compete ao Diretor Presidente:

I. Cumprir e fazer cumprir as normas de atuação da nome da EJ no que se refere a sua política de planejamento, estratégia, gente e gestão, relações institucionais, projetos, administração e finanças; 

II. Cumprir e fazer cumprir as resoluções e determinações da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva;

III. Convocar e presidir, na forma deste Estatuto, as reuniões da Diretoria Executiva e das Assembleias Gerais, sempre que forem necessárias; 

IV. Rubricar os livros que registrarem os procedimentos institucionais, confeccionar e apresentar para a Assembleia Geral relatório semestral sobre as atividades da nome da EJ; 

V. Assinar os documentos que gerem obrigações de qualquer natureza para a nome da EJ e assinar com o Diretor administrativo-financeiro os documentos que envolvam responsabilidade financeira da entidade; 

VI. Assinar juntamente com o Diretor de Projetos os contratos que gerem para a  nome da EJ obrigação de prestar serviços; 

VII. Estabelecer parcerias estratégicas para entidade que visem à consecução dos objetivos sociais; 

VIII. Liderar o processo de elaboração e cumprimento de planejamentos estratégicos; 

IX. Zelar pelo bom relacionamento, pelo ambiente amistoso de trabalho e pela qualidade máxima da gestão das informações e do conhecimento entre os membros da nome da EJ. 

X. Representar a nome da EJ judicial e extrajudicialmente;

XI. Promover o relacionamento externo, desenvolver, fortalecer e manter a imagem institucional da nome da EJ perante os acadêmicos e docentes da UFRRJ, o Movimento Empresa Júnior, em todos os seus âmbitos de atuação, os parceiros e os clientes da associação. 
XII. Elaborar junto ao professor orientador o relatório anual de prestação de contas das atividades realizadas pela nome da EJ;

XIII. Representar a nome da EJ em reuniões e eventos sempre de convocado pela UFRRJ.
Art. 19º.  Ao Diretor Vice-Presidente compete:
I. Alinhar e envolver toda a organização com a estratégia da nome da EJ; 
II. Implementar e gerenciar o Planejamento Estratégico;
III. Analisar e aprovar as atividades departamentais através dos relatórios enviados pelos demais Diretores;
IV. Revisar, definir e desdobrar as metas da organização;
V. Controlar os indicadores estratégicos e coordenar as análises críticas, monitorando tendências e resultados;
VI. Garantir, em conjunto com o Diretor Presidente, o atingimento das metas estipuladas;
VII. Gerenciar a cultura organizacional;
VIII. Acompanhar os Planos de Ação e os Projetos Estratégicos;
IX. Representar o Diretor Presidente, caso seja necessário, em quaisquer de suas funções;
X. Obter toda documentação necessária para a regularidade da organização;
XI. Proceder à guarda e conservação de todos os documentos da entidade de forma segura e ordenada e ter ao seu encargo o expediente da Empresa; 
XII. Executar as atividades financeiras da entidade e o seu controle financeiro; 
XIII. Encaminhar, conforme a disponibilidade, às diretorias os recursos necessários à realização dos projetos; 
XIV. Organizar os balanços anuais, os balancetes periódicos, a demonstração de recibo de despesas e a demonstração dos saldos existentes; 
XV. Criar e desenvolver o conteúdo visual e aparente da empresa júnior;
XVI. Coordenar processo de admissão de associados, garantindo a devida publicidade pelas formas cabíveis; 
XVII. Coordenar o processo de avaliação de desempenho e elaborar relatórios periódicos; 
XVIII. Zelar pelo clima organizacional excelente para o desenvolvimento humano e profissional dos associados.
XIX. Gerenciar as ferramentas on-line e as mídias sociais utilizadas pela nome da EJ;
Art. 20º. Compete ao Diretor Administrativo Financeiro: (pode ser adaptado conforme a necessidade de EJ)
I. Substituir o Diretor Presidente nos seus impedimentos eventuais e legais, acumulando com suas funções; 

II.  Planejar, administrar e coordenar as atividades e os recursos financeiros da nome da EJ;

III. Elaborar relatórios financeiros trimestrais para apreciação da Diretoria Executiva;

IV. Controlar o fluxo financeiro da nome da EJ;

V. Abrir e movimentar contas, emitir ordens de pagamento da nome da EJ.
Art. 21º.  Compete ao Diretor de Projetos: (pode ser adaptado conforme a necessidade de EJ)
I. Analisar a solicitação de projetos ou serviços, sempre levando em conta a capacidade da nome da EJ para assumi-los, bem como seus interesses e objetivos fundamentais;

II. Fornecer aos membros da empresa informações e dados referentes aos projetos em andamento; e
III. Acompanhar a execução dos cronogramas estabelecidos para cada serviço;

Art. 22º. Compete ao Diretor de Gestão de Pessoas: (pode ser adaptado conforme a necessidade de EJ)
I. Recrutamento por anexação de editais e seleção de novos associados;

II. Promover treinamentos para os associados da nome da EJ;

III. Elaboração e aplicação de pesquisas internas (avaliações de desempenho e de clima organizacional), bem como emissão de relatórios sobre o desempenho dos associados.
Art. 23º. Compete ao Diretor Comercial: (pode ser adaptado conforme a necessidade de EJ)
I. Promover a divulgação da imagem institucional, das atividades desenvolvidas e do networking da nome da EJ;

II. Detectar novos nichos de mercado;

Parágrafo único. Caso os associados mencionados neste Capítulo estejam impossibilitados de exercer as funções supracitadas, a Diretoria Executiva poderá delegá-las a outro associado por meio de instrumento particular de procuração específica.
CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL 

Art. 24º. O Conselho Fiscal será constituído por xx (número por extenso) associados escolhidos pela Diretoria Executiva e seus respectivos suplentes.

§ 1º O mandato do Conselho Fiscal será de 2 (dois) anos coincidente com o da Diretoria Executiva.
§ 2º Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até o seu término.

Art. 25º. Compete ao Conselho Fiscal:

 I. Examinar os livros de escrituração da Instituição;

II. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade;

III. Requisitar à Diretoria Administrativo Financeira, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Instituição;

IV. Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

V. Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral; e
VI. Emitir pareceres sobre contas, balanços, relatórios financeiros, orçamento anual e relatórios apresentados pela Diretoria Executiva.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada xx (número por extenso) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário.

CAPÍTULO VI – DAS ELEIÇÕES 

Art. 26º. Os membros da Diretoria Executiva são eleitos por associados da nome da EJ em eleições realizadas em Assembleia Geral convocada para este fim.

Art. 27º. O Edital de Convocação da Assembleia Geral de Eleições deve ser publicado com no mínimo xx dias de antecedência à data da eleição.

Art. 28º. Todo o associado pode candidatar-se a um cargo na Diretoria Executiva, sendo a eleição realizada por maioria simples dos votos.

Parágrafo único. A reeleição para um mesmo cargo da Diretoria Executiva é permitida uma única vez.

CAPÍTULO VII – VEDAÇÕES

Art. 29º. É terminantemente vedado às empresas juniores, incorrendo nas sanções administrativas, penais, cíveis, contábeis e eleitorais, dentre outras, que dos seus atos decorrerem:

I. Propagar quaisquer formas de ideologias ou de ligações político-partidárias, de crenças religiosas e de pensamentos que tenham caráter discriminatório ou ofensivo em razão de origem, etnia, sexo, cor, idade, orientação sexual ou de consciência, dentro ou nas imediações da UFRRJ;

II. Fazer locação ou qualquer outro tipo de disposição, a título oneroso ou gratuito, da totalidade ou de parte dos recursos cedidos pela UFRRJ, como espaço e materiais, a qualquer tipo de pessoa, física, jurídica ou a ente despersonalizado;

III. Captar recursos financeiros para seus integrantes por intermédio da realização de seus projetos ou de qualquer outra atividade;

IV. Contratar qualquer modalidade de mútuo ou comodato com seus associados, professores orientadores, coorientadores ou seus respectivos parentes, em linha reta ou colateral até o 3º grau;

V. Alugar ou comprar materiais de seus associados, professores orientadores e coorientadores ou seus respectivos parentes em linha reta ou colateral até o 3º grau;

VI. Instituir qualquer forma de contraprestação de conteúdo econômico ou financeiro por qualquer tipo de serviço prestado, mesmo que com prêmio in natura, aos seus membros ou seus respectivos parentes em linha reta ou colateral o 3º grau;

VII. Subcontratar o núcleo de projeto avançado desenvolvido pela EJ;

VIII. Assumir qualquer tipo de obrigação em nome da UFRRJ, responsabilizando-a, direta ou indiretamente, por quaisquer obrigações que tenha a EJ contraído;

IX. Captar recursos financeiros para a UFRRJ ou para seus funcionários por meio de suas atividades;

X. Cobrar qualquer tipo de taxa, a qualquer título, de seus associados, professores orientadores e coorientadores, para ingresso, participação ou manutenção dessa condição na empresa júnior;

XI. Obstaculizar o desligamento voluntário de seus associados, professores orientadores e coorientadores das atividades da EJ; e

XII. Não observar o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto em cada um de seus estatutos, no procedimento de exclusão de associado, sendo possível a suspensão da condição de associado em casos graves, expressa e taxativamente previstos no seu respectivo estatuto.

§1º A renda obtida com os produtos e/ou serviços prestados pela EJ deverá ser revertida exclusivamente para o incremento das atividades desenvolvidas pela própria EJ.

§2º As vedações previstas neste artigo também compreendem, no que couber, o ajuste fraudulento, mediante negócios jurídicos recíprocos entre EJ ou seus associados e qualquer outra pessoa, física ou jurídica, ou ente despersonalizado, com o fito de descaracterizar o intuito não lucrativo das empresas juniores.

§3º Também são vedados quaisquer outros ajustes que não se adequem às finalidades não lucrativas, educacionais e empreendedoras inerentes às EJs.

CAPÍTULO VIII – DOS SERVIÇOS
Art. 30º. Somente poderão ser realizados projetos e serviços que cumpram, no mínimo, uma das seguintes características:

I. Estejam inseridos no conteúdo programático do curso de nome do curso e/ou sejam fruto de competências ou qualificações decorrentes do conteúdo programático do curso de nome do curso;

II. Sejam atribuições das categoria determinadas por lei regulamentadora da categoria profissional.

Parágrafo único. É obrigatória apresentação ao Departamento/Coordenação do curso dos projetos afetos à sua área, quando solicitados.

CAPÍTULO IX – PATRIMÔNIO 

Art. 31º. Constituem patrimônio da Empresa Júnior:

I. Doações de associados ou de terceiros;

II. Receita proveniente dos serviços prestados a terceiros;

III. Verbas provenientes de convênios;

IV. Subvenções e legados aceitos pelas empresas juniores;

V. Bens móveis, inclusive os semoventes, e imóveis de propriedade da EJ; e
VI. Direitos relativos à propriedade intelectual.

Parágrafo único. No caso de extinção da EJ, o patrimônio desta, inclusive recursos pecuniários, deverá ser revertido à UFRRJ, por meio do programa de extensão destinado ao fortalecimento das EJs da UFRRJ, direcionando-o em benefício de outras empresas juniores da UFRRJ.

 CAPÍTULO X – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 32º. O exercício social coincidirá com o ano civil.

Art. 33º. As contas da nome da EJ devem ser aprovadas em Assembleia Geral, conforme consta neste Estatuto.

Art. 34º. Os resultados da nome da EJ que se verificarem ao final de cada exercício social serão compulsoriamente reinvestidos na empresa.

Art. 35º. É vedada a remuneração aos integrantes do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva pelo exercício de tais funções, bem como a distribuição de bonificações ou vantagens a dirigentes ou associados da nome da EJ.

Art. 36º. A UFRRJ terá participação no desenvolvimento de inovações passíveis de registro e/ou pedido de proteção intelectual com ganhos econômicos, devendo ser definidos os responsáveis pelas despesas inerentes à proteção.

Art. 37º. O presente Estatuto obrigatoriamente foi apresentado ao Departamento do Curso(s) afetos à área da nome da EJ.
Art. 38º. A instituição de ensino pelo qual a Nome da EJ se vincula não se responsabiliza nem subsidiariamente pelas suas obrigações sociais, por todo e qualquer ato praticado pela empresa júnior e por seus representantes, bem como por seus associados e potenciais clientes, exceto quando expressamente pactuado.

Art. 39º. A nome da EJ será extinta a qualquer tempo, detalhar o procedimento.
Art. 40º. O presente Estatuto somente poderá ser modificado pelo descrever o procedimento.
	Nota explicativa:

Procedimento: por exemplo, por deliberação de no mínimo 2/3 dos associados em Assembleia Geral, ou qualquer outra fração majoritária. convocada para este fim.


Seropédica-RJ, xx de xxxx de 202X.

[Página de assinaturas do Estatuto da Nome da EJ aprovado em ata de assembleia da fundação de data]

	____________________________

Diretor Presidente

Nome

CPF: 

RG:


	____________________________

Diretor Administrativo-Financeiro

Nome

CPF: 

RG:



	____________________________

Diretor de Projetos

Nome

CPF: 

RG:


	____________________________

Diretor de Gestão de Pessoas

Nome

CPF: 

RG:



	____________________________

Diretor Comercial

Nome

CPF: 

RG:


	____________________________

Advogado

Nome

OAB/estado no XXXXXXX

CPF:
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